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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 053/2025– PGM 
 

Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE CÁCERES-

MT, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE e a empresa FORT CONSTRUTORA LTDA, 
para os fins que especifica. 

 
O MUNICÍPIO DE CÁCERES – MT, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 
03.214.145/0001-83 com sede no COC – Centro Operacional de Cáceres, que compreende complexo 
administrativo da Prefeitura Municipal, sito a Avenida Brasil, Nº. 119 neste ato representado pelo 
Secretário Municipal de Saúde, Sr. Claudio Henrique Donatoni, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa FORT CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ nº 
20.004.665/0001-80, neste ato representada pela Sra. MARIA ODEMA BIAVA BOARIA, doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA, em decorrência da autorização para contratação do 
serviço de que trata a CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 04/2025, considerando o Processo 

Administrativo Licitatório nº 012/2025, atendendo à solicitação para a elaboração do Contrato 
através do Memorando nº  19.583/2025, e, considerando o Termo de Referência nº 05/2025-SMS, 
resolvem celebrar o presente Contrato, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021 e demais legislação aplicável, amparado nos princípios da finalidade pública e princípio da 
continuidade do serviço público e, supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos e 
pelas disposições de direito privado e, ainda, pelas cláusulas e condições a seguir delineadas:  
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. Contratação de empresa de engenharia ou arquitetura para Construção da UBS Guanabara tipo 2, 
na Rua das Pitombas, Bairro Aroldo Fanaia, Cáceres-MT, de acordo com as condições estabelecidas 
no Termo de Referência e no presente Instrumento Contratual. 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR  
2.1. A contratante pagará à contratada pela prestação do serviço ora contratado o VALOR TOTAL 
DE R$ R$ 1.972.307,46 (Um milhão, novecentos e setenta e dois mil, trezentos e sete reais e 
quarenta e seis centavos), sendo R$ 1.470.000,00 (Um milhão, quatrocentos e setenta mil reais) do 
Repasse do Ministério da Saúde e R$ 502.307,46 (quinhentos e dois mil, trezentos e sete reais e 
quarenta e seis centavos) de Recursos próprios, Portaria n° 2188. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
3.1. As despesas decorrentes da execução do presente Contrato, correrão à conta de recursos próprios 
e Transferências do FNDE do orçamento vigente, alocado sob a classificação funcional: 
 

ÓRGÃO/ 
UNIDADE 

FUNCIONAL-
PROGRAMÁTI

CA 

NATURE
ZA DA 

DESPESA 

FONTE DE 
RECURSOS 

VALOR 

02.05.02 10.301.1003.1006.
0000 

4.4.90.0
0.00 

3.1.601 (Federal) 
R$ 1.470.000,00 

02.05.02 10.301.1003.1006.
0000 

4.4.90.0
0.00 

1.500 (recursos próprios) 
 

R$ 502.307,46 

 

http://www.caceres.mt.gov.br/
mailto:pgmcaceres@gmail.com


 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Av. Brasil, nº 119 - Centro Operacional de Cáceres – COC – Bairro: Jardim Celeste- CEP 78.200-000 
Cáceres – MT - Brasil - telefone: (065) 3223-1500 - www.caceres.mt.gov.br – pgmcaceres@gmail.com 

Página 2 de 8 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO PARA ENTREGA 
4.1. O prazo de vigência do Contrato será de 720 (setecentos e vinte) dias, contados a partir de sua 
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
4.2. O prazo para execução da obra é de 300 (trezentos), dias contados a partir da data fixada para seu 
início na Ordem de Início de Serviço a ser expedida pela Secretaria demandante. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – ESPECIFICAÇÕES 
5.1. Requisitos da Contratação: 
5.1.1. Conforme estabelecido no item 4 do Termo de Referência. 
5.2. Modelo de Execução do Objeto: 
5.2.1. Conforme estabelecido no item 5 do Termo de Referência. 
5.3. Modelo de Gestão do Contrato: 
5.3.1. Conforme estabelecido no item 6 do Termo de Referência. 
5.4. Reajuste: 
5.4.1. Conforme estabelecido no item 17 do Termo de Referência. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. São obrigações da Contratante:  
6.1.1. Encaminhar à Contratada as solicitações dos serviços;  
6.1.2. Fornecer à Contratada todos os elementos e dados necessários à perfeita execução da entrega 
dos serviços deste termo de referência, edital e do Contrato, inclusive permitindo o acesso de 
empregados, prepostos ou representantes da contratada em suas dependências;  
6.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos;  
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor 
especialmente designado, na forma prevista na Lei n.º 14.133/2021;  
6.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, produtos em desacordo com as obrigações assumidas pela 
contratada; 6.1.6. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido no Termo de Referência;  
6.1.7. Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais;  
6.1.8. Proporcionar todas as condições necessárias à entrega dos produtos, fornecendo todas as 
informações e especificações necessárias;  
6.1.9. Comunicar a CONTRATADA, quando da apresentação de qualquer problema aparente que 
venha ser causado por produtos de má qualidade. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. A Contratada obriga-se a:  
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, ETP, Termo de Referência, 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto;  
7.2. Os prazos definidos poderão ser modificados conforme acordo entre as partes.  
7.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições assumidas, todas as condições de habilitação para entrega dos produtos;  
7.4. Será de responsabilidade da empresa, todas as despesas em sua totalidade, e ainda as com 
tributos fiscais trabalhistas e sociais, que incidem ou venha a incidir, diretamente e indiretamente 
sobre o objeto adjudicado;  
7.5. É de responsabilidade da empresa responder, em relação aos seus empregados, por todas as 
despesas decorrentes do fornecimento do objeto;  
7.6. Permitir a CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Ação Social e Cidadania, a 
fiscalização da entrega, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas, podendo os mesmos recusar, os produtos no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste ETP e Termo de Referência;  
7.7. Responsabilizar-se integralmente pelo serviço entregue, nos termos da legislação vigente;  
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7.8. Solucionar quaisquer tipos de problemas relacionados aos serviços entregues. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA-DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO 
8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar 
o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 
Contratante, especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei nº. 14.133/2021. 
 
9. CLÁUSULA NONA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
9.1. As regras acerca das condições de pagamento são as estabelecidas no item 7 e respectivos 
subitens do Termo de Referência. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
10.1. Conforme estabelecido no item 20 e respectivos subitens do Termo de Referência. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DA EXECUÇÃO 
11.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
Termo de Referência no item 14 e respectivos subitens do Termo de Referência. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF.  
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação  

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.  
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração.  
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. Havendo divergência entre as especificações dos 
itens do CASER e do termo de referência, prevalecerá o termo de referência. 
12.11. É vedada as subcontratações para essa obra, conforme Item 18 do Termo de Referência. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO  
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
13.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.9.3. Indenizações e multas., 
13.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
13.11. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições 
sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral 
e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 
13.12. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar 
má-fé ou a incapacidade de correção. 
13.13. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das 
verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra 
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 
13.14. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 
13.14.1. A garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das 
obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será 
executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que 
rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e 
13.14.2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 
13.15. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado 
no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente 
aos empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o 
respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
13.16. O contratante poderá ainda: 
13.16.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a 
ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e 
13.16.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais 
créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 
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13.17. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
14. RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio 
de planilha e memória de cálculo detalhada. 
14.1.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando o conjunto de serviços previstos 
para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.  
14.1.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso.  
14.1.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30(trinta) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 
11.246, de 2022).  
14.1.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 
paga.  
14.1.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto 
nº 11.246, de 2022).  
14.1.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)  
14.1.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico e administrativo.  
14.1.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.  
14.1.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  
14.1.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório.  
14.1.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)  
14.1.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  
14.1.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.  
14.1.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
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registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
14.1.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90(noventa) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos:  
14.1.17. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).  
14.1.18. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
14.1.19. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
14.1.20. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.  
14.1.21. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.  
14.1.22. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando e à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento.  
14.1.23. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
14.1.24. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.  
14.2. Liquidação  
14.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 
7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022; 
14.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;  
14.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  
14.2.3.1. o prazo de validade;  
14.2.3.2. a data da emissão;  
14.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
14.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;  
8.2.3.5. o valor a pagar; e  
8.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
14.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante.  
14.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
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acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
14.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
 14.2.6.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
 14.2.6.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
14.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante.  
14.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
14.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
14.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
14.3. Prazo de pagamento 
14.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa.  
14.3.2. Para liberação das parcelas de pagamento, os serviços deverão atender as etapas constantes no 
cronograma físico-financeiro 
14.3.3. O pagamento dependerá da disponibilidade e transferência de recursos dos órgãos 
concedentes, para os casos de contratos de repasses, convênios ou outros instrumentos equivalentes. 
14.4. Forma de pagamento  
14.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicado pelo contratado.  
14.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.  
14.4.3. No pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
14.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.  
14.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO COMBATE À CORRUPÇÃO 

15.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer dar ou se comprometer a 
dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por 
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao 
objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos 
prepostos e colaboradores. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
16.1. As Partes se comprometem integralmente com as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e demais normas legais ou regulamentares 
aplicáveis à matéria, em relação aos dados pessoais tratados no âmbito deste contrato, devendo 
garantir medidas técnicas e organizacionais razoáveis para a segurança dos dados pessoais e respeito 
aos direitos dos titulares. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIDADE 
17.1. A Contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) como condição indispensável para a sua eficácia, nos termos do art. 94, da Lei 
14.133/2021. Ademais, o contrato e o extrato dele decorrente, deverão ser divulgados e mantidos à 
disposição do público em sítio eletrônico oficial, a teor parágrafo único do art. 72 e do art. 91, ambos 
da Lei 14.133/2021. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Cáceres-MT, excluído qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou que se torne para a solução de qualquer dúvida, litígio ou incidentes 
oriundos da execução do presente contrato, ou que com ele se relacionar.    
 

Prefeitura de Cáceres–MT, 03 de julho de 2025. 
 

 
CLAUDIO HENRIQUE DONATONI 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONTRATANTE 

 
 

MARIA ODEMA BIAVA BOARIA 
FORT CONSTRUTORA LTDA 

CONTRATADA
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PORTARIA Nº 447 

DE 09 DE JULHO DE 2025 
 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere a 

Lei nº 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 

2010 e o Decreto nº 098, de 24 de fevereiro de 2011, alterado pelo Decreto nº 153, de 01 de 
abril de 2013, e: 
 

CONSIDERANDO o art. 67 de Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, onde determina 
que a execução dos Contratos seja acompanhada e fiscalizada por um representante da 

Administração Pública; 
   

CONSIDERANDO o que consta no Processo submetido ao Memorando sob nº 19.583, 
de 10 de junho de 2025; 

 

RESOLVE: 
 

Art.1º Designar os (as) servidores (as) ora indicados (as), lotados (as) na Secretaria 

Municipal de Saúde, como responsáveis pela fiscalização e controle do contrato abaixo. 
 

FISCAIS DO CONTRATO: 

Titular: Gesica Chaika da Silva 

Suplente: Ozelayne Lemes Campos 

 

FISCAIS DE EXECUÇÃO: 

Arquiteta Michela Marcia Camargo da Silva Egues CAU-000A580929. 

Eng Eletricista Luan Ribeiro da Silva – CREA 51397/MT. 

Nº 

Contrato 

 

  Contratado 

 

          Objeto 

Data 

Assinatura 

 

Vigência 

 

   

 053/2025 

PGM 

 
 

 
 

 

 

FORT 

CONSTRUTORA 

LTDA 

Contratação de empresa de 

engenharia ou arquitetura 

para Construção da UBS 

Guanabara tipo 2, na Rua das 

Pitombas, Bairro Aroldo 
Fanaia, Cáceres-MT, de 

acordo com as condições 

estabelecidas no Termo de 

Referência e no presente 

Instrumento Contratual. 

 

07.07.25 

 

720 

(setecentos 

e vinte) dias 

 

           

            § 1º Os (as) servidores (as) acima designados (as) deverão acompanhar e fiscalizar a 

execução do Contrato, bem como, registrar detalhadamente por escrito todas as ocorrências, 

encaminhá-las à Secretaria Municipal de Saúde e determinar o que for necessário para a 
regularização. 

 

§ 2º Os casos em que excederem a competência dos (as) servidores (as) responsáveis 

pela fiscalização, deverão ser repassados ao Gestor da Pasta para a adoção das providências 

necessárias. 
 

Art.2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

          

                    Prefeitura Municipal de Cáceres, 09 de julho de 2025. 

 
 

 
 

 

CLAUDIO HENRIQUE DONATONI 

 Secretário Municipal de Saúde 
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